	EMPRESAS
Constituição de Associação n.º 7/2007 de 2 de Outubro de 2007


ASSOCIAÇÃO DE JOVENS KUMBAYA

Certifico que a presente cópia composta por onze folhas, foi extraída da escritura lavrada de fls. 96 a fls. 97 e documento complementar do livro de notas para escrituras diversas n.º 139-A.

No dia 27 de Junho de 2007, no Cartório Notarial de Ponta Delgada, sito na Rua Dr. Hugo Moreira, 28 a 34, a cargo do Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho, perante o respectivo notário, compareceram como outorgantes:

1.º

Emanuel Frias Santos, N.I.F. 198 741 120, casado, natural da freguesia de São José deste concelho de Ponta Delgada, residente na Rua Professor Teotónio Machado de Andrade, 44, na freguesia de São Pedro também deste concelho, titular do bilhete de identidade n.º 9560960 de 30 de Janeiro de 2003, emitido pelos S.I.C. de Ponta Delgada. 

2.º

Marina Fátima Botelho Sousa, N.I.F. 238 822 184, solteira, maior, natural da freguesia de Água de Alto do concelho de Vila Franca do Campo, onde reside na Rua da Lombinha, 32, titular do bilhete de identidade n.º 13898478 de 9 de Janeiro de 2007, emitido pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

3.º

Débora de Jesus Rodrigues Medeiros, N.I.F. 228 725 690, solteira, maior, natural da dita freguesia de Água de Alto, onde reside na Rua da Igreja, 73, titular do bilhete de identidade n.º 12959696 de 27 de Outubro de 2006, emitido pelos S.I.C de Ponta Delgada.

Verifiquei a identidade de todos os outorgantes pela exibição dos seus bilhetes de identidade.

Declararam os outorgantes.

Que, pela presente escritura, como elementos da sua comissão instaladora, formalizam a constituição de uma associação, com a denominação ASSOCIAÇÃO JOVENS KUMBAYA, que terá a sua sede provisória no Salão Padre José Moniz, na freguesia de Água de Alto do concelho de Vila Franca do Campo, a qual reger-se-á pelos estatutos constantes no documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do código do notariado, que fazem parte integrante desta escritura, dispensando a sua leitura neste acto. 

A comissão instaladora, composta pelos três outorgantes atrás referidos é presidida pela 3.ª outorgante Débora de Jesus Rodrigues Medeiros e a esta comissão são cometidas transitoriamente e enquanto não forem providos os cargos dos órgãos sociais, todas as competências que legalmente são próprias dos órgãos sociais da associação entre as quais e especialmente a elaboração do regulamento interno que vai dispor sobre as matérias para ele expressamente remetidas pelos presentes estatutos ou quando, sempre com respeito pela lei, estes sejam omissos.

Na situação transitória atrás referida a associação vincula-se com a assinatura de dois dos três membros da comissão instaladora em todos os actos e contratos.

Assim o disseram e outorgaram. 

Exibiram:

a) Certificado de admissibilidade de firma emitido em 8 de Maio de 2007, pelo registo nacional de pessoas colectivas, por onde verifiquei a denominação adoptada;

b) Cartão provisório de pessoa colectiva n.º P 512101981 com o CAE 91331. 

Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo.

Emanuel Frias Santos – Marina Fátima Botelho Sousa – Débora de Jesus Rodrigues Medeiros. – O Notário, Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho. 

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, sede, duração e afins

Artigo 1.º

1 - A ASSOCIAÇÃO DE JOVENS KUMBAYA adiante designada por associação, é uma associação de juventude, de âmbito regional, constituída por todos os jovens que concordam com a finalidade destes estatutos.

2 - A associação não tem fins lucrativos e a sua duração é ilimitada, regendo-se pelos presentes estatutos e demais legislação aplicável.

3 - A associação tem sede provisória no Salão Padre José Moniz, freguesia de Água D’Alto, concelho de Vila Franca do Campo, podendo ser transferida para qualquer outro local dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, por deliberação da assembleia geral.

Artigo 2.º

Objecto/Objectivos

A associação terá como finalidade desenvolver as actividades de natureza recreativa, religiosa, cultural e desportiva, com os seguintes objectivos:

a) Desenvolver a iniciativa dos jovens e criar condições para que os mesmos possam pôr em prática as componentes culturais, artísticas, sociais e desportiva;

b) Desenvolver actividades sócio culturais e educativas baseadas nos princípios orientadores da solidariedade, igualdade, cooperação e defesa do meio ambiente.

Artigo 3.º

Para a prossecução dos seus objectivos, a associação poderá:

a) Proporcionar aos associados o acesso à documentação e bibliografia sobre juventude;

b) Dinamizar a realização de actividades de carácter desportivo, recreativo, sócio-cultural e moral.

CAPÍTULO II

Dos órgãos

Artigo 4.º

São órgãos da associação:

a) A assembleia geral (órgão deliberativo);

b) A direcção (órgão executivo);

c) O conselho fiscal (órgão fiscalizador).

Artigo 5.º

1 - A assembleia geral é constituída por todos os associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos. 

2 - A assembleia geral reúne ordinariamente duas vezes vez por ano e extraordinariamente por convocação de 1/3 dos seus associados.

3 - A assembleia geral será presidida por uma mesa composta por três elementos: Um presidente, um vice-presidente e um secretário.

4 - Compete à assembleia geral:

a) Alterar e reformular os estatutos;

b) Alterar e aprovar o seu regimento;

c) Aprovar o relatório de contas de gerência;

d) Eleger os membros dos diferentes órgãos da associação.

5 - Compete ao presidente:

a) Convocar as reuniões;

b) Presidir às reuniões;

c) Assinar conjuntamente com os demais elementos da mesa as actas da assembleia a que presidir;

d) Dar posse aos titulares dos diversos órgãos associativos devidamente eleitos.

6 - Na falta de quaisquer membros da mesa, a assembleia geral designará, de entre os sócios efectivos presentes, os que forem necessários para completar ou constituir a mesa, a fim de dirigir os trabalhos com as mesmas atribuições da mesa eleita.

7 - A assembleia geral funciona em sessão ordinária, realizando-se, pelo menos três reuniões anuais.

Artigo 6.º

Direcção

A direcção é o órgão executivo da associação, constituída por cinco elementos efectivos eleitos em lista maioritária.

1 - A direcção tem a seguinte composição:

a) Um presidente;

b) Um vice-presidente;

c) Um secretário;

d) Um vogal;

e) Um tesoureiro.

2 - A direcção reúne, ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente por convocação de pelo menos 1/3 dos seus membros.

3 - Compete à direcção:

a) Propor e executar o plano de actividades e o orçamento; 

b) Apresentar relatório e contas de gerência;

c) Aprovar e alterar o seu regimento;

d) Representar a associação em juízo ou fora dele, activa ou passivamente.

Artigo 7.º

Conselho fiscal

1 - O conselho fiscal é composto por três elementos: Presidente, vice-presidente e secretário.

2 - Compete ao conselho fiscal:

a) Elaborar parecer sobre o relatório e contas apresentados pela direcção;

b) Solicitar à direcção todas as informações consideradas úteis ao normal funcionamento da associação.
CAPÍTULO III

Dos sócios

Artigo 8.º

São direitos dos associados:

a) Participar nas reuniões da assembleia geral;

b) Participar em todas as actividades promovidas pela associação.

Artigo 9.º

São deveres dos associados:

a) Pagar pontualmente as suas quotas;

b) Colaborar na realização dos seus objectivos. 

Artigo 10.º

Pedem a qualidade de associados:

a) Os que pediram a sua exoneração;

b) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante 12 meses;

c) Os que foram demitidos nos termos do artigo seguinte.

Artigo 11.º

1 - São demitidos os sócios que, por actos fraudulentos, prejudiquem materialmente a associação.

2 - A demissão é competência exclusiva da assembleia geral, sob proposta da direcção.

CAPÍTULO IV

Bens

Artigo 12.º

Receitas

Constituem receitas da associação:

- Os subsídios de entidades públicas ou privadas.

- O produto de venda de publicações próprias.

- Os donativos que lhe venham a ser atribuídos.

CAPÍTULO V

Dissolução

Artigo 13.º

A associação extingue-se quando se esgotarem os objectivos e fundamentos legais.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

Artigo 14.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos órgãos da associação é de dois anos.

Artigo 15.º

Requisitos das deliberações

1 - As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria absoluta de votos dos associados presentes, estando presentes a maioria dos associados, excepto para as alterações estatuárias em que é exigível maioria qualificada de ¾ dos associados presentes.

2 - Sempre que se realizem eleições ou esteja em causa juízo de valor sobre pessoas, a votação será feita por escrutínio secreto.

Artigo 16.º

Incompatibilidade

Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções em qualquer outro órgão, excepto na assembleia geral.

Artigo 17.º

Regulamento

Em tudo o que for omisso nos presentes estatutos e sem prejuízo do disposto na lei em vigor rege o regulamento geral interno, cuja aprovação e alteração são da competência da assembleia geral.

Artigo 18.º

Omissões

Em tudo o que os presentes estatutos sejam omissos, aplicar-se-ão as normas legais respeitantes às associações desta natureza e associações em geral.

Artigo 19.º

Fica excepcionado para a eleição dos membros dos corpos sociais que iniciarão o primeiro mandato, as disposições previstas nestes estatutos sobre a marcha do processo eleitoral, os quais poderão sair eleitos na mesma assembleia que apreciar e aprovar estes estatutos em acto imediato e subjacente, e serem logo empossados pela comissão instaladora.
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